PARECER Nº 105, de 2011    
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE  FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 3636, DE 2010 

O Tribunal de Contas do Estado enviou a esta Assembleia Legislativa,  consoante disposição do artigo 2°, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, cópia dos  documentos referentes ao Processo TC nº 001000/026/07, que trata do contrato celebrado entre a  Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE e a Construtora Itajaí Ltda., objetivando a reforma de prédios escolares construídos em estrutura pré-fabricada metálica nas escolas E. E. Vila São Luís" - Campo Limpo e E.E. Jardim Santa Fé" - Capela do Socorro/SP. 

Posteriormente, foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças e Orçamento, que não se manifestou no prazo regimental. Por esta razão, foi este  Deputado designado Relator Especial para analisar a matéria, nos termos do previsto no caput do artigo 239 do Regimento Interno Consolidado. 

O Tribunal de Contas ao analisar o contrato, posicionou-se contra a decisão: da FDE de desclassificar propostas sob o argumento de inexequibilidade de preços unitários  abaixo da Tabela de Preços Unitários da FDE, aplicando critérios impróprios para a apuração de  exequibilidade dos preços. Ressaltou que, em situações análogas, aquela Corte tem entendido que  o critério que elimina proposta comercial com preços unitários supostamente inexequíveis fere os  artigos 44 e 48, inciso li, da Lei n" 8.666/93, por configurar subjetividade e extremo rigor. 

Outro aspecto que interferiu na decisão do Tribunal de Contas foi a previsão  do item 4.2.2.1.A das Condições Específicas do Edital, que exigiu a comprovação de 100% da  quantidade de serviços através de atestados de capacitação técnica, infringindo a Súmula 24  daquela Corte. 

A Sentença prolatada, em 7 de março de 2008, ao julgar o processo TC nº 001000/026/07, considerou irregulares a tomada de preços e o contrato nº 05/1797/06/02,  deixando de tomar conhecimento dos Termos de Recebimento Provisório das Obras e acionando o  disposto nos incisos XV e XXVII do artigo 2° da lei Complementar 709/93. 

A origem, por sua vez, juntou seu Recurso Ordinário, no qual alega que a  aferição de exequibilidade não se esgota na disciplina do artigo 48 da Lei de Licitações devendo  ser interpretada conjuntamente com a prescrição do artigo 44, § 3°, do referido dispositivo legal. 

No entanto, a Primeira Câmara, em sessão de 13 de abril de 2010, conheceu  do recurso ordinário e, quanto ao mérito, deu-lhe provimento parcial, tomando conhecimento dos  termos de recebimento provisório anexados nos autos. 

É importante salientar que os Termos de Recebimento Definitivo e Análise de  Prazo, o Termo de Encerramento das Obrigações Contratuais e a Devolução Caucional aguardam  julgamento, já que todo o processo foi julgado irregular. 

Assim, concordamos com a decisão do Tribunal de Contas, mas constatamos  que o contrato em análise encontra-se exaurido, situação que impossibilita a esta Casa tomar as  providências do § 1 ° do artigo 33 da Constituição do Estado, restando-nos adotar o previsto no §  2° do artigo 239 de nosso Regimento Interno. 

Portanto, manifestamos nossa concordância com a posição adotada pelo  Tribunal de Contas e concluímos pelo seguinte: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº     , DE 2011
“Reconhece decisão do Tribunal de Contas do Estado, e dá outras  providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

Artigo 1º - Fica reconhecida a decisão do Tribunal de  Contas do Estado de São Paulo, no Processo TC  001000/026/07, que constatou irregularidades na tomada de preços  e no contrato celebrado entre a Fundação para o Desenvolvimento da  Educação - FDE e a Construtora Itajaí Ltda. 

Artigo 2° - Expeçam-se ofícios ao Ministério Público e à  Procuradoria Geral do Estado, remetendo cópia deste decreto  legislativo, para que sejam adotadas as medidas cabíveis. 

Artigo 3° - Arquivem-se os autos, por não caber mais a  sustação do contrato. 

Artigo 4° - Este decreto legislativo entra em vigor na data  de sua publicação." 

Concluindo, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo ora  apresentado "ad referendum" do plenário. 

É o nosso parecer. 

a) João Caramez – Relator Especial 
